
O que as instituições superiores esperam do FIES
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Atendendo a solicitação do Ministério da Educação, a Lobo & Associados realiza análise e propõe novas formas para o crédito estudantil

L onge dos holofotes da transição
de governo, a equipe do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva

recebeu uma série de documentos relati-
vos à Educação, entregues pelo então se-
cretário de Ensino Superior do MEC, pro-
fessor Francisco César de Sá Barreto.
Composto de quatro relatórios, os estu-
dos abordavam a Autonomia das Univer-
sidades Federais, Gestão dos Hospitais
Universitários Federais, Modernização da
Carreira de Magistério das Instituições
Federais de Educação Superior e Refor-
mulação e Ampliação do Financiamento
Estudantil (FIES).

“Dessa forma, pretendo contribuir em
assuntos relevantes, mesmo que o meu
período na SESu seja curto para implantar
as propostas” disse Barreto ao professor
Roberto Lobo, sócio-diretor da Lobo &
Associados, que recebeu cópias desses re-
latórios, como coordenador do trabalho de
análise do FIES.  Esse levantamento culmi-
nou numa proposta concreta de mudanças
do programa, resultado das orientações de
Barreto sobre seus objetivos relacionados
a uma nova visão do crédito estudantil.

A participação da equipe da Consul-
toria nos estudos sobre o FIES foi defini-
da por Barreto a partir do reconhecimen-
to de que Roberto Lobo acumula vasta
experiência nacional e internacional sobre
Ensino Superior  e,  há muito tempo, de-
fende a necessidade da ampliação e reori-
entação do sistema de financiamento ao
estudante no País. “A expansão do Ensi-
no Superior do Brasil a patamares com-
patíveis ao dos países em desenvolvimen-
to só se dará com o incremento substanci-
al de recursos e a modificação de alguns
critérios de distribuição do FIES, que vi-
sem não só o acesso dos mais carentes,
mas, também, dos mais qualificados”, afir-
ma o sócio-diretor da L&A.

Para Roberto Lobo, “dirigir esses es-
tudos foi uma oportunidade de calcular e
colocar, de forma concreta, indicadores,
projeções e políticas que ajudariam a al-
cançar esses objetivos. Foi muito gratifi-
cante, pois o trabalho pode servir de base
para propostas não só do Governo Fede-

ral, mas para os estados, municípios ou
instituições que queiram implantar esse
tipo de financiamento”.

No Seminário “A Gestão Financeira
das IES”, organizado em junho de 2002,
César Barreto, diante das críticas e suges-
tões apresentadas pela platéia, ao final de
sua exposição sobre o atual FIES, solicitou
à Lobo & Associados que coletasse,com
as IES presentes, as manifestações sobre o
programa. Também pediu para que, poste-
riormente, o estudo fosse ampliado, incor-
porando o cenário nacional para o Ensino
Superior, a análise do financiamento em ou-
tros países, uma pesquisa sobre o funcio-
namento e alcance do atual programa, a vi-
são das IES para seu aprimoramento, um
exame profundo das políticas e dos pro-
cessos do FIES com propostas de altera-
ções, o estudo de viabilidade da adoção de
vouchers, uma revisão do mix de financia-
mento e, por fim, um levantamento da ade-
quação dos projetos de lei sobre o assunto
em tramitação no Congresso Nacional.

Como parte integrante do trabalho da
Lobo & Associados, um questionário foi
enviado a 166 centros universitários, uni-
versidades e IES egressas do evento de
junho, das quais 36 responderam.

Sobre o atual FIES, as qualidades mais
apontadas, em relação às próprias IES e
aos estudantes, estão ligadas ao processo
e organização (75%) - como o uso da In-

ternet, a agilidade na comunicação, a pra-
ticidade e transparência -  e às políticas e
ganhos (72,22%), que incluem a diminui-
ção da evasão e inadimplência, a oportu-
nidade que o FIES representa para os alu-
nos carentes e o financiamento mais bara-
to, com carência para pagamento.

Em relação aos problemas do FIES
para as Instituições, as questões de orga-
nização e processo (94,44%) tiveram qua-
se o dobro de incidência do que as ligadas
às políticas e recursos (58,33%).

O congestionamento da Internet, a má
qualidade do atendimento telefônico, da
organização e da informação, o atendimen-
to da Caixa Econômica Federal (CEF) e a
comunicação com gestores lideraram as
queixas. “Como muitos estudantes ainda
não têm computador em casa, principal-
mente os mais carentes, o modo disponí-
vel para preenchimento das fichas pelo
aluno é o uso do local de trabalho ou do
micro na própria faculdade”, lembra o
professor Paulo Motejunas, consultor da
Lobo & Associados, que participou do
trabalho sobre o FIES e tabulou a pesqui-
sa. Ele explica que “esse processo ocorre
nos momentos de pico de lentidão da rede
e ter de baixar o programa e não usá-lo on-
line ou o envio posterior - como a IES faz
com os dados do Provão - exige horas ten-
tando, até mesmo madrugada afora”.

As políticas mais criticadas foram o

pagamento das IES com títulos, a demora da
resposta que gera a inadimplência do aluno
que a aguarda e o descompasso entre a libe-
ração do governo e o pagamento do INSS,
feito muitas vezes com multa pelas IES. Para
os estudantes, as maiores reclamações reca-
íram sobre os critérios de classificação e a
concorrência elevada para obtenção do fi-
nanciamento. Muitas, também, são as dúvi-
das em relação ao FIES, relacionadas, em sua
maioria, às informações, inclusive financei-
ras, e  às pendências específicas.

As sugestões mais relevantes estão
ligadas ao aumento de recursos (maior
porcentagem nas loterias, uso do FGTS e
do PIS do trabalhador, maior dotação or-
çamentária e até a criação de um fundo a
partir de impostos pagos pelas IES, etc.)
e o aprimoramento do método de paga-
mento dos estudantes (maior rigor, a ga-
rantia do primeiro emprego/carência, o
uso do FGTS do aluno e desconto em
folha do primeiro emprego, entre outras).

A pesquisa demonstrou que as IES es-
peram uma melhor capacitação do pessoal
da CEF, no suporte técnico, no próprio pro-
cesso e na qualidade contábil dos relatórios,
além do treinamento dos usuários das IES e
uma melhor integração entre CEF/MEC/IES.

“Apesar dos estudos mostrarem que
o FIES, em geral, significou um avanço
em relação ao antigo Crédito Educativo, o
valor dos recursos investidos são clara-
mente insuficientes para atender uma de-
manda qualificada e os critérios de con-
cessão e pagamento dos empréstimos”
afirma Antonio Carlos Pinheiro dos San-
tos, colaborador da Gazeta Mercantil e
consultor da Lobo & Associados que tam-
bém atuou nesse trabalho.

“Devo dizer-lhe que seu trabalho ficou
muito bom e além do que eu esperava –  e eu
esperava muito! O professor César teve a
mesma impressão”, avaliou, em correspon-
dência a Roberto Lobo, o professor Jacques
Schwartzman, ex-diretor executivo da FUN-
DEP (Fundação de Desenvolvimento da
Pesquisa – UFMG), órgão que coordenou
os trabalhos entregues pela SESu ao governo
do PT e atual secretário-adjunto de Ciência e
Tecnologia de Minas Gerais.

O professor Roberto Lobo, reunido com os consultores Paulo Motejunas e Antônio Carlos Pinheiro
dos Santos e a supervisora técnica da L&A, Elizabeth Depolli, discute levantamento sobre o FIES


